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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : QUELVIS CLEI SIQUEIRA (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DETRAÇÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. No caso, ainda que descontado o período de prisão cautelar (4 
meses e 10 dias), não haveria alteração do regime inicial estabelecido na 
condenação, pois, além de fixada a reprimenda final em 8 anos e 2 meses de 
reclusão, a pena-base foi afastada do mínimo legal com fundamento na 
presença de circunstância judicial desfavorável – 21,5 kg de cocaína –, o que, 
nos termos da jurisprudência dessa Corte, autoriza a fixação do regime 
prisional mais gravoso. Ademais, a tese de alteração do regime prisional 
mediante a aplicação da detração penal não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem.

2. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DETRAÇÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. No caso, ainda que descontado o período de prisão cautelar (4 
meses e 10 dias), não haveria alteração do regime inicial estabelecido na 
condenação, pois, além de fixada a reprimenda final em 8 anos e 2 meses de 
reclusão, a pena-base foi afastada do mínimo legal com fundamento na 
presença de circunstância judicial desfavorável – 21,5 kg de cocaína –, o que, 
nos termos da jurisprudência dessa Corte, autoriza a fixação do regime 
prisional mais gravoso. Ademais, a tese de alteração do regime prisional 
mediante a aplicação da detração penal não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem.

2. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Quelvis Clei Siqueira contra 

decisão que não conheceu do habeas corpus, porquanto constatada a irrelevância do 

tempo de prisão provisória, nos moldes do art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, 

para fins de fixação do regime inicial de cumprimento da pena.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa reitera os argumentos da 

impetração e ressalta que, "No presente caso, no momento da fixação do regime inicial de 

cumprimento de pena feito pelo Juízo singular, não houve o computo do período em que 
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o apenado permaneceu preso provisoriamente, para a fixação do regime de pena" (fl. 

171).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao 

colegiado, para que haja a detração do período em que o agravante permaneceu preso 

provisoriamente e a alteração do regime inicial de cumprimento da pena para o 

semiaberto.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão agravada, com 

a alteração do regime inicial de cumprimento de pena para o semiaberto.

A decisão que não conheceu do habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 

163-165):

Consoante relatado, busca o paciente a alteração do regime inicial de cumprimento de 
pena para o semiaberto.

Inicialmente, constata-se que a tese de alteração do regime prisional mediante a aplicação 
da detração penal não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Assim, não debatida a questão 
pela Corte de origem, é firme o entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância" (RHC n. 
126.604/MT, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 
16/12/2020). A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AFASTAMENTO DE 
AGRAVANTE E DETRAÇÃO. TEMAS NÃO APRECIADOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes devem ser 
recebidos como agravo regimental, em observância ao princípio da 
fungibilidade recursal.

2. As matérias postas nos presentes autos (detração e afastamento de 
agravante prevista no art. 61, II, f, do CP) não foram tratadas pelo Tribunal a 
quo, de forma que o exame, perante o Superior Tribunal de Justiça, fica 
inviabilizado, sob pena de ocorrência de indevida supressão de instância.

3. Inexiste retroatividade da lei penal mais gravosa, haja vista que a anterior 
redação do art. 61, II, f, do CP, antes da alteração promovida pela Lei n. 
11.340/2006, já era aplicável aos casos com abuso de autoridade ou 
prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento. (EDcl no HC n. 846.129/MG, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/11/2023, DJe de 1/12/2023.)negou pro

Por outro lado, no que se refere à detração penal, conforme destacado pelo Ministério 
Público Federal, mostra-se irrelevante a discussão acerca do tempo de prisão provisória, nos 
moldes do art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, para fins de escolha do regime inicial 
de cumprimento da pena.
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Isso porque, ainda que descontado o período de prisão cautelar (4 meses e 10 dias), não 
haveria alteração do regime inicial fixado na condenação, pois a pena-base foi estabelecida 
acima do mínimo legal, com fundamento na presença de circunstância judicial desfavorável 
- 21,5 kg de cocaína (fl. 95) -, o que, nos termos da jurisprudência dessa Corte, autoriza a 
fixação do regime prisional mais gravoso. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS ADICIONAIS. APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE 
DE INSUMOS PARA O REFINAMENTO E EMBALO DA DROGA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO 
PROVIDO PARA AFASTAR A AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, II, 
J, DO CP. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. APLICAÇÃO DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. FALTA DE INTERESSE. ATENUANTE 
APLICADA NA DECISÃO AGRAVADA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. ELEVADA 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
DETRAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
4. A existência de circunstância judicial desfavorável, referente à grande 

quantidade e diversidade de droga, justifica a fixação do regime 
imediatamente mais gravoso, o fechado, nos termos do art. 33, § 2º, b e § 3º, 
do CP, o que, conforme a jurisprudência desta Corte, não caracteriza bis in 
idem.

5. Tendo sido indicado fundamento concreto para a fixação do regime 
inicial fechado, despicienda, para fins de fixação do regime inicial, a 
pretendida detração prevista no art. 387, § 2º, do CPP.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.357.004/SP, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Concluo que inexistem elementos suficientes para infirmar a decisão 

impugnada, que, de fato, apresentou a solução que melhor espelha a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Nenhuma censura, portanto, merece o decisório agravado, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 872.109 / MG
Número Registro: 2023/0427037-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0461090594429 05944292520098130461 10461090594429001 461090594429 5944292520098130461

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA DA SILVA - PR030707
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : QUELVIS CLEI SIQUEIRA (PRESO)
CORRÉU : FERNANDO LUIZ GONZAGA PEREIRA
CORRÉU : RAMON MENDES DIAS
CORRÉU : ROBSON DEIVID SIQUEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : QUELVIS CLEI SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA DA SILVA - PR030707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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